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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 164/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto inclui Metas no Programa Mudando Londrina pela Educação, no Anexo X – Ações/Metas da Administração Municipal, constante da Lei nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 – Plano Plurianual – PPA 2010-2013; e autoriza o Executivo a abrir Crédito Adicional Suplementar – Lei Específica de quantia até R$ 6.500.000,00 na Secretaria Municipal de Educação.

Em sua Mensagem (Of. nº 798/2010-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“O Crédito a ser aberto, irá viabilizar despesas com construções, reconstruções e ampliações de unidades escolares, já previstas no Plano Plurianual 2010 - 2013 e na Lei Orçamentária para 2010 e ampliação de dois Centros Municipais de Educação Infantil, conforme a seguir especificado:

ANEXO X - AÇÕES/METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Programa 0014 - Mudando Londrina pela Educação

REGIÃO
AÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO DA AÇÃO 2010




FÍSICA
R$







Distrito
Ampliar o CMEI Marli Marques – Guaravera
m²
806,00
680.000,00

Leste
Ampliar o CMEI Durvalina Pereira
m²
212,90
180.900,00

TOTAL
860.900,00

Não será necessário se inserir na Lei Municipal nº 10.733, de 20 de julho de 2009 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, as Metas acima especificadas, de acordo com o disposto no art. 2º e §§, da Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA.

O Município de Londrina está localizado na Região Sul do Brasil, com uma população estimada em 510 mil habitantes (IBGE), concentrada em sua maioria na zona urbana.

A Rede Municipal de Ensino atende aproximadamente 32.763 alunos de pré a 8ª séries, atendidos em 68 escolas localizadas na zona urbana e 12 na zona rural. O Município possui, também, 11 Centros Municipais de Educação Infantil, que atendem 1.099 alunos de zero a cinco anos.

O Município trabalha no sentido de incluir os alunos com necessidades especiais na rede regular de ensino e hoje atende aproximadamente 407 alunos. Atende, ainda, aproximadamente 1.058 alunos de Educação de Jovens e Adultos.

Além dos serviços mencionados acima, a Prefeitura mantém convênios com 67 entidades filantrópicas de educação infantil, que juntas atendem aproximadamente 6.597 alunos.

Na Rede Municipal existem 155 turmas de pré-escolas que atendem aproximadamente 3.963 alunos na faixa etária de 5 a 6 anos.

Sabedores que educação é um direito da criança e indispensável para a construção da cidadania, reconhecemos também a necessidade de incremento orçamentário e financeiro para dar atendimento a nossa clientela.

O Município vem apresentando um crescimento demográfico significativo nos últimos anos, e como conseqüência, o crescimento da demanda de crianças que necessitam de escolas.

Apoiados na necessidade de atendimento dessa clientela, pleiteamos recursos para a realização de projetos de construções, reconstruções e ampliações de unidades escolares, conforme informações a seguir.

As regiões indicadas possuem grande concentração populacional e as estruturas escolares existentes encontram-se com suas capacidades de atendimento esgotadas. A proposta de construção visa suprir a deficiência de vagas e garantir o acesso a todos os escolares, bem como melhorar o atendimento dos alunos.

Construções novas:

Jardim Vicente Palotti - zona leste

Residencial Marajoara - zona norte

Reconstruções:

Escola Municipal Haydee Colli Monteiro - zona norte

Escola Municipal Juliano Stinghen - zona norte

Escola Municipal Reverendo Odilon G. Nocetti - zona norte

Ampliações:

Escola Municipal Noêmia Alaver Garcia Malanga - zona oeste

CMEI Marli Marques - Guaravera

CMEI Durvalina Pereira - zona leste

Como recursos para a abertura do Crédito Adicional Suplementar, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso III, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.”
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõem os arts. 29, IV, 49, XI e XV, 98 e 103 da nossa Lei Orgânica, em consonância com o disposto nos arts. 84, XXIII, e 165 da Constituição Federal.

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais suplementares.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que a matéria deverá receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, de junho de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES,  de junho de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
PRESIDENTE/RELATOR                            VICE-PRESIDENTE                                                 MEMBRO

